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pREFEtTuRA itul{tctpaL DE aLTo aLEGRE oo PIIDARÉ - MA
Av. João XXIll, 9t{ - Cênrto
CNPJ: 0í-612-8:12r0{X}1-21

PROCESSO .o 42í20t2

Requel€nte: Sec. Mun- de Saúde.
A3sunto: Contrateçáo. Pregáo EletÍônico. Aprovado. Registro de preços para Aquisição e
instalaÉo de geredorês para o Hospital Municipal João Antônio Santos, no Município de
Alto AlegÍe do Pindaréy'MA. Favorável.

PARECER JUR|DICO N" 331/2023 - CPUPGI

Paía melhor compreensáo didática, este parecer divide-§e em Reraúirio, Análise da
Demanda, Dtsposttiyo e Encaminhanento.

/ BElAÉEloi

Trata-se de processo adminislrativo desencadeado por Ofício emitido pêla Secretaria

Municipal de Saúde, paÍa Registro de preços paÍa AquisiÉo e instalaÉo de geradores paÍa

o Hospital Municipal Joáo Antônio Santos, no Município de Alto Alegre do PindârélMA.

De rêlevante, cumpÍe destacaÍ que consta nos autos, além do OÍicio supracitado,
pareceres pedagógicos, Proielo Básico, despãóo do Preíeito Municipal de Alto Alegre do
Pindaré/MA autorizando a soliciiação supÍacitada e dando os devidos encaminhamento6

aos setores responsáveis pêla solicitaçáo em tela; Planilha de preços emitida pelo Setor de
CotaÉo de Pri:'ços, bem como relatório sobre disponibilidade de Ootaçáo OrÇâmentária
para viabilidade do pleiio.

Por último, cêítiÍica-se que a Comissão Permanente de LicitaÉo - CPL encaminhou os

autos com Portaria que nomeia os membros paÍticipantes da comis§ão e a minutâ do edital

de Pregáo Eietrônico, para análise e emissão do parecer juridico de acordo com 6 ditame§

conlidos na Lei Federal no. 8.666/93.

r' É o br€Ye rslatorio:

r' AiIÁUSE DA DETAiIDA:

l- considoracõ€slniciais:

No presente caso, deve-sê utillzar a Lel Federal no 10.520,02 e o Deciêto Fêdsral

fi.021fm19, apllcando subsidiariamente a Lei 8,666193 e dêmais lêgislações de

competênçia íodêral.

2. Da Escolha da Íúodalidade:

Éas .{-ZSI-
cessono\/Çy,, ,' r'

",-úNl

bem como a devida aplicaÇáo. Parllndo dessa premissa.il-
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questão da escolha da modalidade de LicitaÉo é o primeiro passo, assim norteiã a
jurisprudência do TCU:

tden tíca-se a necessidaate, fiotiya-se a caDtrabçáo, ,,,ra erloo,
paftirse paía voritícaçào da rÍralhor foífira de sua pte§taçào. Ou
sêh, a decisâo pela conaÍaadçáo diroâ, por lnexigibltidade ou
dispoasa, é posterior a toda uma &F pÍe,',raória quê clevê aoa
a fiesrna para q!êlquêf câso. A imP**ihitídaata "u 

a
iderrÍtficaçâa de po.rslbllde.b de contrataçáo di.eá como melhor
oPçáo pa@ a adminísaraçáo, só suíge após a etaPa lníclal de
e§t dos. Con o e .ryra, gerzl é a ficitâção, e sua dlsPqrsa ou
ínoxlgibilidadê confrguâm excoções. CÃttto á1, poftaní,, não
podom sercdoútdÂt án úes das posqursts g êsludos glro

Pennttam chqaÍ a essa conchrsáo. 1

Mais especmcamente, @mplementa-se:

A ,nodalidade de licitaçâo nao é deli rida aioatotiamenle, eta sêÍá
lêita com base no ad. 22, da Loi n'. A.66Ü93. Com rdaç.áo à
ndddae de ,iciâçào, sabe-se gsê o $rnc@ crtt*io Para
defink se o adminístradot ulilizará o corrvirê, d ,onada da píeço
ou concofiéncla é o valor estimaato do oÜelo a set clÉdo.'?

Segundo Jacobf existem dois critérjos para escolha da modalidade de licitaçáo, o
qualitativo e o quârtitativo, sendo que o píimeiro leva em consideraÉo o preço estimado do
írrtuÍo contaato e. o segundo, o objeto a ser contÍatado

EntÍementes, por conseguinte, a administração optou pelo procedimento licitatório na

modalidade Prêgão, sendo que este pode ser concêituado como:

O p.oce<rimeí,to dmtdblradvo por meio do qual a a<rmlnisüaçáo
Ptibllca, gáranündo a lsonomia, sêleciooa fom€c§dor ou
Prêstsdoí aie ser,v.içc, visando a execuçào dê obieto cn nuÍít oo
mêícado, pêtlt tdodo acts rrcrÚaaúgs, or, sêssáo pÚUlca, íêduzir o
vator de proltosta P. molo de lances Yetbals ê srrce!t!rvo5.4

Oo concsito exposto, podem-se retireÍ as pincipais carac-terísiicas do pregáo (Lei

Federal nô. '1O.52U2C/J2\, que não só o diferenciam das modalidades licitatórias da Lei

8.666/93, mas proporcionam maior ceieridade e eficácia nas contratações realizadas por

mêio dêstâ ferramenta.

l TCU. AcoÍdão 99rl2m6. Pldú.io. Rê|. Mirl. Utiratan AguüÍ.
, TCU. A(ordão 10]/2íI4-
3 FERNANDES,I. U. racoby. Contratacáo DiÍeta sem Liciiação. Eelo Horizonte FÓruh, 2m8. P.130
a FERNANDES, i. U. Iacot'y. SistÊm de ÍêAistÍo d€ Preços e PÍegão Pr8êncial e eletsÔnico- 2 €d' Bêlo HÔÍidte:
Fórum, 2m6. p. 455- A
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Por conseguinte, a modalidade de licitação pregão pode se. realizada, de acordo com
a legislação fsderal, no modo presencial (Oecreto Federal no. 3.555/2000) e no modo
eletrônico (Decreto Fe&.al no. 'lO.O24l2O19). sendo este último utilizado prefêrencialmente.

Entrementes, de acordo com o aí. '1o dos reÍeridos Decretos, os mesmos possuem

aplicação tão somênte no ámbito da União Federal, não possuindo aplicaÉo diÍeta p3ra o§

demais enies dâ Federação.

Sêm embargo, identificâ-se que o preâmbulo do Edital aponta como fundamento legal
do procedimento licitatório o Decreto que rege o pÍegáo eletrônico na modalidade eletrônica,
no 10.024/2019. Destâ via, entende-se que uma vez integralizada ao Ediiai, ial Decreio
torna-se lêi da referida licitaÉo, vinculando as pârtes às noÍmas do corpo do Editel, e sua
aplicação ou não do reterido decÍeto está dêntro do critêrio de conveniência e opoÍtunidade
do adminiírador público, cabendo tão.somente a PGM vermcar a sua legalidade, o que no
pÍesente caso vermca-se que a mesma encontra_se em sintonia com as normas em
questáo. Desta via, náo há indicaÉo para aplicar o Decreto Federal no 3.5555 /2000.

3. Da Anállsô da [inuta do Edltal:

Â primeira iase da iicitaÉo encontra-se disciplinada êm linhas gerais no arl. 38, da Lei

no. 8.666/93, no qual faremos uma comparaÉo entre os requisitos contidos nos incisos do

rereÍido artigo e a Minuta do Edital apÍesentado pela CPUPMAAP. Senão vejamos:

AtL 38. O prccedlúarrto da ltcl,,ção s.rt lolctado con a aborttra
do Procêso adminir'a,ivo, &vkl /,qúe aÜtu'do., proÍoc!,rdo g
nuhera,lo, contendc a auloizzçào ,â,êctiva, a indicaçée
sucinla de seu obJe,o e do ,ecurso PÚrto pa,a á dê3po§', e ao
qual seaão iuntados oqoí rna.'ranle:
l. ediÍtal ou coovib e í4speclfuos aoexos' quando for o caso:
It. comptuvanÍr díts Pubticaçóês do dital ôsumido, na foama do
an- 21 dcF,à Lol, oo da qt,,ega do cooYne [ainata nb alcançou
c6teatágtot:
lll. ab do .fosigíraçáo dt con rssáo tb licibçào do loiloeirc
admlnlÉtratlvo ou olicial, ou alo rêsponsável polo convite;
lv. odglnat da' Proposbs e dos docufiênlos quê as tnstrulbm
[ainda nàa alcançou €ste 6tágiol;
V' at 9, reta'lôdos ê ddlba.açôos da co,nlsstu jutgodoâ laln'la
nro alcaiçou 6,ê §tágiol;
Vr. pareceres técnicos ou iutídicos emkidos §obíe e 

'/tlt4ào'dlsqansa ou inexwbilidade;
yrl, âúos d€ dludicaçáo do obieto da licitação o da sua
homologaçáo [arnda não atcançou *le e#glo];
vtll. rccuBos oveotuahnênte ,pt€s€trÍadc5 pêios 

'icila,,Ís§ 
e

íÚ§,,E,ctivas mantiesâçóo§ o dec,sóes íe''dt nâo atcançou €§'ê
estágiol;
tX. iesPacho dê ahulêçáo ou de íevogaçáo da licitaçào, quand>-
,ot o ceso, Íundeúêt do clrconafÉnciedemon'ê; //., /-\//i

Pâ4íy4f

I. .,", ',,, ,.','a: 
,' 
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X. taÍ',r',o do corrt ab ou iostrumonto quiyalêrríÉ, cot brme o
ca§o.
xl. ou,/os cofiprovantes ate pu icaç6es.
Xlt- dérnaía alocufiêntos Íêraai!íos à liciÍãção.
Parág,?fo único. As minutas de dltâis de llclÍ,çáo, bam como aa
dos corÍaadot, ,cordos, conváaros ou alL.rsÍês dover, ser
previafiento oxafiínadas ê apíovadrs pot âsscssorla juddícd <la

Adminlstaçáo.

Relalivamente à fase irúêma, arçal Justen Filhos indica que ela se destina a:

a) veíÍficar a rrecss§idadê e a convêniéncla da contraâçáo do
torcdros latualmen,tê o Es,,do náo possú 8uúura póYia pare
a hbricaçÀo.b prúub *licibdo, sendo que a ,ecessirdade í0,
cclor.ada flo OÍicio que Droli':ãâ o PtPsêrrta ,/oc€sol;
b) deaetmíI1É/, a prlêsonça dos pres.6upo§Íos legala para a
çont ataçáo (inclusivo a dkponibilídade de ,eculsos
orçamêntáios);
c) detonninar a pálica de právlos in.lispensáveis à licitaçáo
(quanurlcaçáo das rrccessidades odmtn,Étl,dvas' avalleçÁo do
bqts, alaboraçâo de prolêaos ôásico.s ênc.r,'

d) defroir o oqeíe do con''ato ê as cood,9ô€€ ,É§ba§ de
con,r'aáção;
e) wilica os p/êss.rposÚÀs básicos dà licibçáo, definit a
modalídade e etaboíat o alo convocatório da ,icitaçáo.

Ato continuo, o âê /|(} da Lei FodoÍãl n'8.666/93 traz em seu bojo noÍmas e
condiçóes que devem vigorar no Edital quando da sua elaboraÉo, no qual se ÍaÉ a seguiÍ
uma comparação entre os requisitos contidos nos ancisos mencionados e a Mindâ do Edital

apresentada pêla CPUPMAAP. Senão veiamos:

I - p@âmbuto contendo o nome da rêPatdçào íaÚer€ssada e de
seu 5êÍor,
ll - dalidado; rêglmo dê êxocuçáo ê o lipo do l,citaçào; a
nençâo dê que seíá íegkla pela Lêi !t." 8.66 93; obielo da

líciaçâo do manalra ctara ê suclnta;
,rl. Srrçó€5 para o caso de inadimPlemento;
lV - loaal oodê Padeá set exaúiaado e adqrlindo o p,okÍo
báslco:
V - sa há píoloto ox..,úüvo dispoolvet na da,, da pulr caçáo do
Gi,i.,l &- ltcràçâo a o tocat oode po!t!r, s€r exa,t ihado ê

adquitiato; [nao sê aPlica ao caso];
Vt - condiçáes pard palíjíciPaçâo na licitdçâo, om coníotuldade
com os arls. 27 a 31 dd Lel n.o 8.6ô6,/93;

sTUSTENFILHO,MEçaLÚ'l!nárn'sàIzidcLicitaçõ8eCo/t',,;,lÉA,lr,inki/atà't's'13ed-SãoPauto:Dialédcâ'
zÍrn p Ys. ã
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v - criaério paa júlgamerrao, cofi dtsposiçõa claras e
paíàtuêtíos oblatlvds;
Wll - locais, ho,átios e côdigos de âêêsso dos ,r€ros de
coríiunicaçào à distància q que seíão lomeeidos êleínerÍlos,
ínío.maçôes e osclarecimenba relativos à clÍáção e à5
cohdiçóos pâía atendim€,rto das oôaigrçóês rrêcessárrbs ao
cua?Prtagoto dê sêu obielo:
lX - [não se aptica ao aÂso - exlgido soma,rta no aalto de
I í c ir.ações I nle m a c i o n a isl :
X - o ctiaéf,io de eceiadülidade dd, weço.s untt*io e gtobal (...):
Xl - critétio de rc4uste (...);
x - (VETADO);
Xl - [não se qfica eo..aso];
XIV - condições dê pagarnanaa í--.);
XV - instruçÓos e nomas para os r*otsos Prevlstos na lel;
XVI - corr.tlçáes de r.cebítuênto do obieto dô cltaçÁo;
)Oll culías irrdicãções espeoarricas ou pec$lia.idades dâ
Iicltação;

omissis......-... -...-.-. --....----.....-....

§, Corsarírer, âaotos .lo edibl, dde h.€,rdo patíc inÉgtante:

I ' o ptoiêto básico elou €x6.'ÜtiYo, cottt Úoaía i as süals pôtÚ.§,
dasêràos, €specríicrÇó9§ ê ouboa comPtornonaoa ;
tl - oryamonao asdmando em plantlhas de quanÍiúdrvos e pr9çar
uniláti.rs;
ttt - a mlnuta do contrato a aer frnnâato eat o a Aalminisfração e o
licttdnte Yencdot.

Constam, ainda, nâ Minuta do Edital anexos, sêndo que, em rêlaçáo a estes' não há

nada que as desmereça.

Em relaçào à minuta do contrato, tem-se o art 55 da Lei no' 8.666193, no qualfaíemos

uma compaíaÉo erúre os requisitos contidos nos i.tcisos do reÍêÍido artigo ê a Minuta

apresentada pela CPUPMÀAP. Senáo veiamos.

Árt 55. Sáo crárrsúra3 ,êcêssánbs qn todo condo as qua
Étab€Jeçam:
i - a objelo e seus elemeraag câratÍgrrsrcos;
tt - o ,egfuÉ de oxecuçâo ou a fofit a de íomocimento;
tlt . o pr(,ço o as cohatlçóes de pagafiênto, qs càlétíos, data'base
e peiodlcidade do rêaius!.afiel,lo de prcços. os criléríos de
aluatização úonoaérta entÍe a dàta do ddimplemento das
obágaçáês o a do otêtivo pagaÍ,ten,D;
lV - os Drazos do ínício de etapas de exêcucão, de conclusâo' do
en&s8/a, do o/'se{vaçáo e de íecoumento deliniaivo, corrbimo o
cat!,o;

,"8
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V - o ctéalito pdo qual cangná a da9Pata, com a indicaçáo do
classfilcaçáo íunclottal Ptqrafiáticz a ata caílogoria *onôínica;
W - as garantias olêrociatas para assegüner sua plena execuçÁo,
quaido éxigictas;
V - ds diÍgitos o as rêtsponsabltldades das parÚês, as
penalidades caÜvds e os ríarorqt das ,rrurÍrs,'
Ulr, ' os casos de aêscisãt;
lX - o recorrhoclmo,úo dos di.eitos da Admtnlstraçáo, e caso de
reÃcisáo aatmlnÍstrativa prevish no oít 77 d€§Í, Lei;
X - as condiçô€s do impotbçáo. d de,á o a bxa de cârírbio Peía
conversâo, quanato toí o ceso [não se aplica ôo caso];
)<1 - a Yh culaçáo ao êdiâl ata [ctÍ'çáo ou ao tefiro que a
dispêrsou oü a ínêxtglu, ao corrvito e à ptlpo§,â b ,icrfuÍt€
Yêncedor;
X - a leglsl.çáo aplícáYd à axecuçáo do cnnffi e
g§qeclatmení'a àos caaos orrrbsos,'

tt " a obdgaçáo do carttalado dê iraator. dutu t!ê todd a
execução do cott|/alo, em compalibilidado com as obrlgaçôos
Por ete assumldas, fodas as cord&õos do haÜltÍâçÁo e
qualitíc,c'ão exigldas na ric ilação.
§ 1. (VE|AOO)
§ 1'Ne6<ro).
§ ? /Vos cortrsÍ4t celebretus Na ÀdmlalsrÍaçáo Ptiblica com
pessoás fÊrcas ou iuridicas, inclusiva aquelas atcln:ciliadas no
êsÍíangoito, davêrá cona,,,r n@estodamonlê cláusula quo
dectaro comPetontê o foro da sede da Admlnis,,-âçfu Fra dirimlr
qaa,lueí questáo con raíuat, sdtvo o disposto no § 6o do dtl. 32
desúa Ler,

§ 3'í.J.

Nesse diapasâo, observa-se que a Minúa do Contrato em epígÍaie contêm as
cláusulas necesúrias para formaÉo do instrumênto público contratual. confoÍme pÍescreve

as noÍmas estableodas na Lei FedeÍal.

il. ConsidorecõesFinais:

Por derÍadeiro, cumpre saiientar que a pÍesente manifestação toma poÍ base,

exclusivameÍte, os elementos que constam, até a presente data, nos autos do processo

administrativo em êpígrafe.

Destarte, à luz da competência desta Procuradoria Geral, nào lhe compete adentrar à

conveniência e à oportunidade dos atos praticádos no âmbito da Prefêitura Municipal, nem

analisaÍ aspectos de natureza eminenlemente técnico-administrativa.

/ DrsPosnvo:

w
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Ante aos fatos expostos e análise jurídica realizada, entende-se por opinar neste
parecer que, diante da presente análiae, veriflcamos que todo o procedimento administrativo
alé o presênte momento. bem como a minuta. eslá em consonância com os ditames da Lei
Federal no 8.666/93, que disciplina Contratos e Licitações, lembrando-se que as
especificaçóês técnicas e a estimativa de custo dizem respeito à análise de
responsabilidade exclusivâ dos setores competentes.

r' É o paracer. Sub censuía:
r' ENcaxtr{HAr,Ê Ío:

Encaminhem-sê os autos ao ORDENADOR DÉ DESPESAS deste irunicipalidade
para conhecimento, providências e demais delibêraçóês ao seu cargo.

Alto Alegre do Pindaré (ÍúA), 08 de Novombro de 2023.

Assessor Juidico do

-a'
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